
PODER LEGISLATIVO
SENADO FEDERAL

CONTRATO N"
0014/2011_

Que entre si celebram, de um
lado, o SENADO FEDERAL e, do
outro, a empresa GIGAHERTZ
ENGENHARIA LTDA.

A UNIÃO, por intermédio do SENADO FEDERAL, doravante denominado

SENADO ou CONTRATANTE, CNPJ n' 00.530.279/0001-15, com sede na Praça dos Três

Poderes, em Brasília-DF - CEP 70.165-900, neste ato representado pela sua Diretora-Geral,

DORIS MARIZE ROMARIZ PEIXOTO, e a empresa GIGAHERTZ ENGENHARIA LTDA.,

CNPJ n° 01.196.288/0001-84, com sede na Rua Padre João Piamarta, 846, Bom Futuro,

Fortaleza - CE, CEP 60.410-140, fax n° (85) 3491-1969, telefone n° (85) 3491-1969,

doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por RAIMUNDO CAMILO

MATOS, CI n' 98002122562 SSP/CE e CPF n' 031969, resolvem celebrar o presente

contrato, reconhecida a dispensa de licitação, pelo Senhor Diretor-Geral Adjunto, fI. 98, a

autorização da Senhora Diretora - Geral à fl. 99 e a Conferência de Minuta n" 217/2010 ­

ADVOSF às fls. 42/43 do Processo nO 007.019/10~6, com fulcro no inciso II do art. 24 da Lei

nO 8.666/93, incorporando a proposta apresentada pela CONTRATADA, fi. 81/83, a este

instrumento, e sujeitando-se as partes às disposições da Lei n.°8.666/93, dos Atos nOs 24/98

e 03/10 ambos da Comissão Diretora do SENADO, e das cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente instrumento tem por objeto a execução fisica do projeto de
execução de obra para reforma da sala dos transmissores na RTV - SENADO em
FortalezalCE, de acordo com os termos e especificações deste contrato e de seus anexos 1
(especificação) e 2 (planilha orçamentária). ~
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CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES

São obrigações da CONTRATADA, além de outras previstas neste contrato ou
decorrentes da natureza do ajuste:

I - manter durante a execução deste contrato as condições de habilitação e
de qualificação que ensejaram sua contratação;

11 • apresentar cópias autenticadas das alterações do ato constitutivo, sempre
que houver;

111 • efetuar o pagamento de seguros, tributos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, comerciais, assim como quaisquer outras despesas diretas elou indiretas
relacionadas com a execução deste contrato;

IV - registrar a obra junto ao CREA-DF;

v • providenciar todas as licenças necessárias à execução da obra,

VI - arcar com o pagamento de todas as taxas e despesas necessárias à
execução da obra, inclusive seguros dos materiais, dos equipamentos e de acidente do
trabalho;

VII - instalar placa no local da obra, com nome do projetista, bem como a
razão social da firma, endereço, telefone e o objeto da instalação;

VIII - prover todos os materiais de consumo e equipamentos de uso
esporádico, que possibilitem perfeita condução dos trabalhos dentro do cronograma
estabelecido;

IX - exigir de todos os seus empregados e prepostos o uso de identificação
externa, na forma definida pela Administração do SENADO, bem como que estes exerçam
suas atividades devidamente uniformizados e com equipamentos de proteção individual do
trabalho de acordo com a legislação em vigor;

X - responsabilizar-se por quaisquer danos causados ao SENADO ou a
terceiros, por ação ou omissão de seus empregados, ou prepostos, decorrentes da execução
deste Contrato; e

XI - entregar o objeto da presente contratação devidamente registrado e
aprovado pelos órgãos competentes.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Em nenhuma hipótese poderã a CONTRATADA
veicular publicidade acerca do objeto deste contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA não poderã ceder os créditos.
nem sub-rogar direitos e obrigações deste contrato a terceiros. salvo a hiP:tes~

subcontralação na forma estabelecida na Clãusula Quarta deste ajuste. !W
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PARÁGRAFO TERCEIRO • Aplicam-se a este contrato as disposições do
Código de Proteção e Oefesa do Consumidor, instituído pela Lei n° 8.078, de 11 de setembro
de 1990.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÁO

A CONTRATADA deverá executar o objeto deste contraIo sob regime de
execução POR PREÇO GLOBAL. com estrita observância às especificações constantes dos
anexos deste contrato e mediante a emissão de ordem de serviço pejo gestor deste contrato.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA deverá submeter à aprovação
prévia do gestor deste contrato o planejamento detalhado de execução e horário de realização
dos serviços, incluindo-se nesta condição o transporte de materiais elou equipamentos.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA deverá iniciar a execução da
obra no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos a contar da emissão da ordem de serviço pelo
gestor.

PARÂGRAFO TERCEIRO - Fica estabelecido que o objeto será executado
diretamente e sob orientação e comando exclusivos da CONTRATADA, cabendo ao gestor
apenas fazer as comunicações necessárias por intermédio do preposto por ela designado.

PARÂGRAFO QUARTO - Todo e qualquer material a ser utilizado na execução
dos serviços, objeto do presente contrato, deverá ser de primeira qualidade e será submetido
ao gestor para exame quanto à adequação às especificações contidas no edital, sob pena de
não aceitação.

PARÂGRAFO QUINTO· Caso ocorra algum problema durante a execução
deste contrato ou a qualquer tempo e que seja comprovadamente dela decorrente, não será
aceita qualquer tentativa de isenção de responsabilidade sob a alegação de que era o exigido
no projeto.

PARÁGRAFO SEXTO - O(s) responsàvel(is) técnico(s) pelos serviços
estará(ão) à disposição da administração do SENADO, podendo, sem prejuizo de sua
responsabilidade pessoal, fazer-se representar perante a fiscalização por técnico habilitado
junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA ou órgão de
classe competente, devendo permanecer na obra equipe técnica qualificada composta de no
mínimo mestres-de-obra e engenheiros.

PARÂGRAFO SÉTIMO - Os engenheiros responsáveis deverão, além de suas
atividades contínuas na obra, estar disponiveis para atender à fiscalização em regime de
plantão.

PARÁGRAFO OITAVO - A substituição de integrante da equipe técnica da
CONTRATADA, durante a execução dos serviços, depende da aquiescência do SENADO
quanto ao substituto, presumindo-se aceito, na ausência de manifestação em contrário dentro
do prazo de 10 (dez) dias úteis da ciência da substituição. ~
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PARÁGRAFO NONO - As comunicações e entendimentos do gestor com a
CONTRATADA serão feitos por intermédio de livro diário de ocorrências, sendo as folhas
rubricadas pelas partes.

PARÁGRAFO DÉCIMO - O diário de obra deverá estar sempre atualizado e à
disposição da fiscalização pela CONTRATADA.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Durante a execução dos serviços deverá
ser providenciada a retirada de entulhos regularmente, de modo que não haja acúmulo de tal
material no local; apãs a execução dos serviços deverá ser feita a limpeza completa.

PARÁGRAFO DECIMO SEGUNDO - A CONTRATADA antes da comunicação
do término da obra deverá efetuar uma vistoria final acompanhada da Fiscalização.

PARÁGRAFO DECIMO TERCEIRO - A fiscalização exercida pelo SENADO não
implicará a redução ou exclusão da responsabilidade da CONTRATADA.

PARÁGRAFO DécIMO QUARTO • Ao final da execução dos serviços, a
CONTRATADA fornecerá cadastro das novas instalações, realizado o "as built" da obra, em
programa CAD, em mldia eletrônica e original copiativo (papel vegetal), com tamanho
compativel e escalas 1:100, 1:50 e 1:20, que possibilite seu perfeito entendimento.

CLÁUSULA QUARTA - DA CAPACIDADE TECNICA NECESSÁRIA

Constituem requisitos necessários à CONTRATADA:

I • possuir mão-de-obra qualificada e especializada para a perfeita execução
do objeto;

11 designar responsáveis técnicos pela execução do objeto,
obrigatoriamente engenheiros detentores de acervo técnico comprovado;

111 • apresentar Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Jurídica,
expedida pelo CREA da região onde se situa sua sede ou filial, em seu nome e de seus
responsáveis técnicos, dentre os quais os dos engenheiros responsáveis pelo acervo técnico
utilizado para esta habilitação que comprove atividade relacionada com o objeto;

IV • possuir em seu quadro permanente profissionais de nível superior,
sendo um com formação em Engenharia Civil detentor de atestado de responsabilidade
técnica, devidamente registrado no CREA da região competente;

V - declarar, indicando o nome, CPF, número de registro na entidade
profissional competente, dos responsáveis técnicos que acompanharão pessoal e diretamente
a execução do objeto, devendo estes possuir os atestados técnico-profissionais indicados no
inciso IV.

VI - possuir Declaração de Vistoria do
técnico a ser designado na RTV - Senado em Fortaleza/CE.
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PARÂGRAFO ÚNICO - A comprovação de vinculo profissional referida no inciso
IV se fara com a apresentação de cópia de carteira de trabalho e previdência social (CTPS), da
ficha de registro do empregado, de contrato de prestação de serviço, ou do contrato social da
CONTRATADA em que conste o profissional como sócio.

CLAuSULA QUINTA - DA SUBCONTRATAÇÃO

o SENADO poderá, nos termos da lei, autorizar a subcontratação parcial,
objetivando o bom andamento do serviço, mediante justificativa a ser apresentada pela
CONTRATADA.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Em caso de subcontratação, não será estabelecido
qualquer vínculo entre o SENADO e a subcontratada, permanecendo a CONTRATADA
responsável pelo integral cumprimento das obrigações legais e contratuais.

PARÁGRAFO SEGUNDO· A CONTRATADA deverá informar previamente ao
gestor deste contrato a subcontratação a ser realizada no curso da vigência deste instrumento,
bem como qualquer substituição de subcontratada, e, se autorizadas, comprovadas com os
respectivos contrato e distrato entre as partes ou outro instrumento equivalente.

PARAGRAFO TERCEIRO - A CONTRATADA deverá comprovar que a
subcontratada atende às condições de habilitação, bem como capacidade técnica compatível
com o objeto da subcontratação, devendo substituir de comum acordo com o SENADO, a
subcontratada que, de qualquer forma, impeça, dificulte ou prejudique a prestação dos
serviços.

PARAGRAFO QUARTO - A CONTRATADA se obriga a inserir, no contrato ou
instrumento equivalente de prestação de serviços que vier a celebrar com sua eventual
subcontratada, clâusula estabelecendo responsabilidade solidâria em relação à execução do
objeto subcontratado.

PARÁGRAFO QUINTO - A subcontratada deverâ apresentar declaração de que
não possui em seu quadro de pessoal empregado menor de 18 (dezoito) anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na
condição de aprendiz. a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7° da
Constituição Federal.

CLAuSULA SEXTA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO

Executado este contrato, o seu objeto serâ recebido:

I - provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e
fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da
comunicação escrita da CONTRATADA de que a obra foi encerrada; e

11 - definitivamente, pelo gestor ou comissão designada pelo Diretor-Geral,
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, apõs o decurso do prazo de
observação, ou visloria que comprove a adequação do objeto: &
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a) Aos termos contratuais;

b) Às especificações técnicas em anexo;

c) A toda as normas relevantes:

d) Á Resolução 216/2004 da ANVISA;

e) A todas as recomendações do ~Manual de Obras Públicas ­
Edificações - Construção" do Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão.

PARÁGRAFO PRIMEIRO ,. O encerramento da obra é definido como a
execução total de todos os serviços e a entrega de todos os materiais definidos nas
especificações técnicas e projetos/plantas, incluindo as ligações definitivas de água, esgoto,
energia elétrica e telefone previstas neste contrato, devendo a obra estar pronta para uso pelo
SENADO.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Recebido definitivamente, a CONTRATADA
responderá pela solidez e segurança da obra executada, bem assim serviços, equipamentos e
materiais. pelo prazo de. no mínimo, 5 (cinco) anos, ficando obrigada, de acordo com a
legislação em vigor, a reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, no
todo ou em parte, o objeto deste contrato em que se verificarem imperfeições, vicias, defeitos
ou incorreções resultantes da execução do serviço ou de materiais empregados, por exigência
do gestor, que lhe assinará prazo compatível com as providências a serem adotadas.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO

O SENADO pagará á CONTRATADA, pelo objeto deste contrato, O valor global
de R$ 14.024,96 (quatorze mil, vinte e quatro reais e noventa e seis centavos), de acordo com
o cronograma físico-financeiro de desembolso constante da proposta de Os. 81/83 da
CONTRATADA, não sendo em nenhuma hipótese, permitida a antecipação de pagamentos por
serviços não executados ou executados de forma incompleta.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O preço fixado nesta cláusula compreende todas as
despesas e custos diretos e indiretos inerentes ao seu fiel cumprimento, observada a legislação
pertinente.

PARÁGRAFO SEGUNDO· O pagamento será feito, por intermédio de depósito
em conta bancária da CONTRATADA, mediante o recebimento da nota fiscal, em 2 (duas) vias,
com a discriminação do serviço executado, acompanhada de uma cópia da nota de empenho e
da(s) ordem(ns) de serviço(s).

PARÁGRAFO TERCEIRO - O pagamento será efetuado após juntada ao
processo respectivo do Boletim de Medição, aprovado pela fiscalização de acordo com as
etapas do cronograma físico-financeiro de desembolso, e da Nota Fiscal/Fatura
correspondente.
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PARÁGRAFO QUARTO - O pagamento mensal efetuar-5e-á no prazo de até 09
(nove) dias úteis, a contar do recebimento do documento fiscal, ficando condicionado à prévia
atestação do gestor na nota fiscal, bem como à apresentação da garantia prevista na Cláusula
Décima Primeira, além dos documentos exigidos no Parágrafo Quinto desta cláusula.

PARÁGRAFO QUINTO - Caberá á CONTRATADA apresentar, juntamente com
as notas fiscais, os comprovantes atualizados das Guias de Recolhimento do FGTS e
Informações á Previdência Social (GFIP) e das Guias de Relação de Empregados (GRE); bem
como, de regularidade com o Instituto Nacional do Seguro Social (CND) e com o Fundo de
Garantia por Tempo de Serviços - FGTS (CRF), anotação da responsabilidade técnica junto ao
CREA-DF e, ainda, a Certidão Conjunta Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições
Federais, sob pena de suspensão do pagamento.

PARÃGRAFO SEXTO - Eventuais despesas bancarias decorrentes de
transferência de valores para outras praças ou agências são de responsabilidade da
CONTRATADA.

PARÁGRAFO SÊTIMO - Havendo vicio a reparar em relação à nota fiscal
apresentada ou em caso de descumprimento pela CONTRATADA de obrigação contratual, o
prazo constante do Parágrafo Quarto desta Cláusula será suspenso até que haja reparação do
vicio ou adimplemento da obrigação.

PARÁGRAFO OITAVO - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde
que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado
que os encargos moratórios devidos pelo CONTRATANTE, entre o término do prazo referido
no PARÁGRAFO QUARTO e a data do efetivo pagamento da nota fiscal/fatura, a serrem
incluídos em fatura própria, são calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula: EM = I x
N x VP, onde:

EM = Encargos Moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo

pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso;
1= Indice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I =i 13651 =6/100 13651 =0,00016438
Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%.

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE

O preço será fixo e irreajustável.

CLÁUSULA NONA - DOS ACRÉSCIMOS E DAS SUPRESSÕES

A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões até o limite legal estabelecido no art. 65, §§ 1° e 2°, inciso 11, da Lei

n' 8.666/93. ~
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CLÁUSULA DECIMA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

As despesas decorrentes deste contrato correrão à conta de dotação
orçamentária própria do SENADO, classificada como Programa de Trabalho
01031055140610001 e Nalureza de Despesa 339039, tendo sido empenhadas mediante a
Nola de Empenho n' 2011 NE001098, de 24 de fevereiro de 2011.

cLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA· DA GARANTIA

A CONTRATADA prestará garantia de R$ 701,25 (setecentos e um reais e vinte
e cinco centavos), correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global do presente contraio,
nos termos do art. 56 da Lei nO 8.666/93, em uma das seguintes modalidades:

I ~ caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;

11 - seguro-garantia; ou

111 - fiança bancâria.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA deverá efetivar a prestação de
garantia e apresentar o comprovante respectivo no ato da assinatura do contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO· A CONTRATADA, na ocorrência da situação
prevista no art. 48, § ZO, da Lei n° 8.666/93, prestará garantia adicional, no prazo e dentre as
modalidades previstas no "caput" e § 1° desta cláusula.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A garantia será recalculada, nas mesmas condições
e proporções, sempre que ocorrer modificação no valor deste contrato.

PARÁGRAFO QUARTO· No caso de vencimento, utilização ou recálculo da
garantia, a CONTRATADA terá o mesmo prazo estabelecido no parágrafo primeiro, a contar da
ocorrência do fato, para renová-Ia ou complementá-Ia.

PARÂGRAFO QUINTO Quando da apresentação da garantia a
CONTRATADA deverá comprovar, por meio de documentação própria, o registro da obra
perante o CREA (ART).

PARÁGRAFO SEXTO - No cadastramento junto ao INSS, quando do
preenchimento da "CEI~, no campo "RESPONSÁVEL", deverá constar o CNPJ da
CONTRATADA.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A garantia será liberada após o Termo de
Recebimento Definitivo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, e, quando em dinheiro, atualizada
monetariamente, de acordo com a legislação em vigor.

PARÁGRAFO OITAVO - Não se admitirá garantia cujo respectivo documento

1\,~, :enha qualquertenmo ou condição que limitem ou fnustrem a plena execução dos~
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO

Caberá aos gestores designados pelo Diretor-Geral promover todas as ações
necessárias ao fiel cumprimento deste contrato

A CONTRATADA deverá se comunicar diretamente com os Gestores do
Contrato sempre por escrito.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA· DAS PENALIDADES

Pelo atraso injustificado na execução deste contrato ou pela sua inexecução
total ou parcial. a CONTRATADA ficará sujeita às seguintes penalidades:

I - advertência;

11 - multa;

111 - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de
contratar com o SENADO e seus órgãos supervisionados por prazo de até 2 (dois) anos; e

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração
pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a CONTRATADA ressarcir ao SENADO os prejuízos resultantes e após decorrido
o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O atraso injustificado na execução deste contrato
sujeitará a CONTRATADA à multa de 0,1% (um décimo por cento), ao dia, sobre a parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Durante o período de 30 (trinta) dias previsto no
parágrafo anterior, a critério do SENADO, este contrato poderá ser rescindido, sem prejuízo
das demais sanções.

PARÁGRAFO TERCEIRO· Findo o prazo limite previsto no parágrafo primeiro
sem adimplemento da obrigação, aplicar-se-á, cumulativamente, multa de 10% (dez por cento)
sobre o valor da parcela inadimplida deste contrato, podendo ainda o SENADO, a seu critério,
fazer uso da garantia prestada peta empresa e impor outras sanções legais cabíveis.

PARÁGRAFO QUARTO· Além das multas previstas nos parágrafos anteriores,
no caso deste contrato vir a ser rescindido por culpa exclusiva da CONTRATADA, será
aplicada multa correspondente a até 10% (dez por cento) do valor global deste contrato, fixada,
a critério do SENADO, em função da gravidade apurada.

PARÁGRAFO QUINTO - A multa. aplicada após regular processo
administrativo, garantido o direito de ampla defesa, será descontada das faturas emitidas pela

CONTRATADA. 6J
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PARÁGRAFO SEXTO - Não ocorrendo quitação total da multa, na forma do
parágrafo anterior. será o valor remanescente descontado da garantia ou, em último caso,
cobrado judicialmente.

PARÂGRAFO SÉTIMO - As penalidades aplicadas na forma desta cláusula
serão comunicadas ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Distrito
Federal- CREAlDF.

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DA RESCISÃO

A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, conforme
disposto nos artigos 77 a 80 da Lei 0.° 8.666/93.

PARÁGRAFO PRIMEIRO· A rescisão deste contrato se dará por ato unilateral
e escrito do SENADO, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei n°
8.666/93.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A rescisão poderá ocorrer ainda da seguinte forma:

I - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da
licitação, desde que haja conveniência para o SENADO; ou

11 - judicial, nos termos da legislação.

PARÁGRAFO TERCEIRO· A rescisão administrativa ou amigável deverá ser
precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente do SENADO.

PARÁGRAFO QUARTO • Os casos de rescisão contratual deverão ser
formalmente motivados nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

PARÁGRAFO QUINTO - Ao SENADO é reconhecido o direito de rescisão
administrativa, nos termos do art. 79, inciso I, da Lei nO 8.666/93, aplicando-se, no que couber,
as disposições dos §§ 1°e :?O do mesmo artigo, bem como as do art. ao da referida lei.

CLÁUSULA DECIMA QUINTA - DA VIGENCIA E DO PRAZO DE EXECUÇÃO

Este contrato terá vigência a partir da data de sua assinatura até a do Termo de
Recebimento Definitivo do objeto, conforme previsto no inciso 11 da cláusula quinta.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O prazo de execução do objeto deste contraio é de
30 dias corridos a contar da data de emissão da Ordem de Serviço.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os prazos de início das etapas de execução, de
conclusão e de entrega poderão ser prorrogados, desde que devidamente justificados os
motivos, nos termos do art. 57, § 1°, e seus incisos, da Lei nO 8.666/93.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada
por escrito e previamente autorizada pela auloridade competente. ~

'(Z,~. /ou



SE AOO FEDERAL

CLÁUSULA DécIMA SEXTA- 00 FORO

Fica eleito o foro da Justiça Federal em Brasília-DF, com exclusão de qualquer
outro, para dirimir questões decorrentes do cumprimento deste contrato.

Assim ajustadas, finnam as partes o presente instrumento, em duas vias, na
presença das testemunhas adiante nomeadas, que também o subscrevem.

Brasilia-DF,~de~, de 2011
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DORIS MARI E ROM
DIRETORA-GERAL 00 S NADO FEDERAL

'H!úto~ 'JIakott Jr
Dlretor-Get'al Arfitntr

RAIMUNDO~~
GIGAHERTZ ENGENHARIA LTDA
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